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Mecanismo de solução de controvérsias do 
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Mecanismo de solución de controversias del MERCOSUR y 
derecho administrativo global

Pedro Carneiro Sales*

Resumo: Inicialmente, analisar-se-á o que seria a governança global e o Direito 
Administrativo global (DAG), enquanto conformador do seu exercício, sobretudo 
através dos seus princípios para busca de legitimidade e accountability. Dentre 
eles, serão destacados a proporcionalidade, a proteção à expectativa legítima, a 
participação, o dever de motivação das decisões e o direito ao recurso. O recorte, 
todavia, será a regulação do comércio exercida pelo MERCOSUL, na tentativa 
de verificar em que medida há respeito aos ditames do DAG. Centrando-se no 
mecanismo de solução de controvérsias do MERCOSUL, a pesquisa fará uma 
análise da evolução desse sistema, até o estágio atual com uma análise crítica 
sob a ótica do DAG, para saber o que está de acordo com este e o que precisa 
evoluir para aperfeiçoar o nível de governança do comércio que, conforme se 
demonstrará com análise de casos práticos, já alcança níveis globais. Por fim, 
desenhado o panorama atual do sistema de resolução de litígios do MERCOSUL, 
serão traçados o rumo que se deve tomar em direção à evolução para garantir 
maiores estabilidade, efetividade e consolidação do processo de integração, 
tendo por baliza o DAG e sua contribuição à legitimidade da governa global.

Resumen: Inicialmente, se analizará lo que sería la gobernanza global y 
el Derecho Administrativo Global (DAG), como regulador de su ejercicio, 
principalmente a través de sus principios que buscan legitimidad y 
accountability. Entre ellos, se destacará la proporcionalidad, la protección de 
expectativas legítimas, la participación, el deber de motivar las decisiones y el 
derecho de apelación. Sin embargo, el enfoque será la regulación del comercio 
ejercida por el MERCOSUR, en un intento de verificar hasta qué punto se 
respetan los preceptos del DAG. Centrándose en el mecanismo de solución 
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de controversias del MERCOSUR, la investigación analizará la evolución de 
este sistema, hasta la etapa actual con un análisis crítico desde la perspectiva 
del DAG, para saber qué está de acuerdo con él y qué debe evolucionar 
para mejorar el nivel de gobernanza comercial que, como lo demostrará el 
análisis de casos prácticos, ya está alcanzando niveles globales. Finalmente, 
dibujando el panorama actual del sistema de solución de controversias del 
MERCOSUR, se delineará el curso hacia la evolución para garantizar una mayor 
estabilidad, eficacia y consolidación del proceso de integración, basado en 
DAG y su contribución a la legitimidad de la gobernanza global.

Palavras-chave: Direito Administrativo Global, Regulação do comércio, 
MERCOSUL, Mecanismos de solução de controvérsias, Integração regional.
Palabras clave: Derecho Administrativo Global, regulación comercial, 
MERCOSUR, Mecanismos de solución de controversias, Integración regional.

1. INTRODUÇÃO
O objetivo desta pesquisa é analisar o mecanismo de solução de 

controvérsias do MERCOSUL e o exercício, por este bloco econômico regional, 
da regulação do comércio, inclusive com repercussão global, constatando-se 
seu estado atual, os avanços alcançados e os que ainda estão por vir.

Para tanto, o trabalho terá início com a análise geral e sintética 
da governança global de diversos setores, decorrente do fenômeno da 
globalização e exercida por atores que vão além das tradicionais organizações 
intergovernamentais. Com isto, será demonstrada a emergência de uma 
nova disciplina jurídica, que passou a ser chamada de Direito Administrativo 
Global (DAG) e tem como objetivo conduzir o estudo e a prática da 
governança transnacional com base em um conjunto de princípios jurídicos, 
tanto substantivos, quanto procedimentais. O respeito a estes princípios visa 
ampliar o grau de legitimidade, accountability e controle na regulação global.

O estudo apreciará, em seguida, a governança global do comércio 
exercida pelo MERCOSUL sob a ótica do DAG, sobretudo através do seu 
mecanismo de solução de controvérsias, partindo de uma análise evolutiva até 
chegar no estágio atual, cujas principais inovações foram a criação do TPR, que 
inaugurou um sistema de duas instâncias e recebeu a atribuição para proferir 
opiniões consultivas que, embora não vinculantes nem obrigatórias, são um 
avanço para a integração e para o fortalecimento do direito mercosulino. 
Ainda sobre o mecanismo de solução de controvérsias, será feita uma análise 
crítica à luz do DAG, demonstrando o nível de cumprimento dos ditames 
desta disciplina no âmbito do contencioso do MERCOSUL, demonstrando em 
que medida há o respeito aos seus ditames.

Como aprofundamento sobre o mecanismo de solução de controvérsias 
do MERCOSUL, será estudado o caso da importação de pneus remodelados, 
que foi alvo de mais de uma disputa no cone sul, inclusive com repercussões 
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em outros lugares do globo, como na União Europeia. Assim, tentar-se-á 
demonstrar a dimensão global da regulação do comércio exercida pelo 
MERCOSUL, ressaltando, mais uma vez, a necessidade de aplicação do DAG 
para elevar o nível desta governança ao rule of law global.

2. DIREITO ADMINISTRATIVO GLOBAL (DAG)
O Direito Administrativo, evidentemente, está intimamente 

relacionado à ideia de administração pública nacional, tendo em vista que um 
dos objetivos da disciplina é justamente a regulação do exercício da função 
administrativa pelo Estado, sob a égide do princípio da legalidade. Sendo 
assim, conforme lição de Vasco Pereira da Silva1, “o Direito Administrativo é, 
na sua origem, de caráter nacional”. 

No entanto, segundo o mesmo autor, vive-se atualmente uma 
ruptura de paradigma, na medida em que o estudo e prática jurídica estão 
evoluindo para a adoção de uma visão comparatistas de ordenamentos 
jurídicos estrangeiros e, deste modo, passa o Direito Administrativo por uma 
internacionalização, que resulta dos processos de globalização econômica e, 
consequentemente, de globalização jurídica2.

As transformações sofridas pelo Direito Administrativo, neste 
contexto, mitigam o aspecto estatal deste ramo jurídico, de forma que deixa 
de existir um elo necessário entre este e o Estado, tendo em vista que as 
atividades administrativas passaram a ser promovidas, por exemplo, por 
organizações internacionais e até entidades privadas3. É por esta razão que 
se fala atualmente em governança global e, como seu alicerce e mecanismo 
de regulação e controle, o Direito Administrativo Global (DAG)

Na visão de Benedict Kingsbury, Nico Krisch, e Richard Stewart – 
precursores do estudo do DAG, este consistiria em um novo ramo jurídico, 
que ainda não é estudado, nem tampouco aplicado, de forma unificada, 
mas já há alguns esforços na doutrina para sistematização de suas normas 
(nacionais, transnacionais e internacionais), que promoveriam a disciplina da 
atuação administrativa em nível global4.

Sendo, pois, uma realidade a regulação no âmbito global – uma vez que 
organizações internacionais e outros atores transnacionais como companhias 
privadas e até órgãos governamentais nacionais, em regime de cooperação, 
praticam atos de poder, quer para restringir, quer para conceder direitos no 
cumprimento de decisões políticas5 –, é preciso reconhecer a existência de 

1 SILVA, Vasco Pereira da. “Do direito administrativo nacional ao direito administrativo sem 
fronteiras (breve nota histórica)”. In: SILVA, Vasco Pereira da; SARLET, Ingo Wolfgang (Ed.), 
Direito público sem fronteiras. Lisboa: Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa, 2011. p. 211.
2 Ibid. p. 214.
3 Ibid. p. 214-215.
4 KINGSBURY, Benedict; KRISCH, Nico; STEWART, Richard B. “The Emergence of Global 
Administrative Law”. Law and Contemporary Problems, Durham. 2005, vol. 68, n° 3, p. 15. 
Disponível em: <https://scholarship.law.duke.edu/lcp/vol68/iss3/2>
5 Alcindo Gonçalves afirma que “constatada a interdependência entre atores, coordenação 
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um conjunto de normas que conformem estas atividades. Daí falar-se no 
DAG, a impor princípios regentes da governança global.

Diogo Freitas do Amaral define administração pública como atuação do 
Estado, por meio de serviços organizados e mantidos por ele, para satisfação 
de necessidades coletivas. A administração pública, ainda na visão de Amaral, 
também corresponderia à autorização, regulamentação e fiscalização, 
subsídio ou apoio às atividades econômicas privadas mais importantes para 
a sociedade6. Assim, resumidamente, à administração pública nacional cabe 
basicamente a satisfação de demandas coletivas e a regulação de alguns 
setores econômicos.

É possível dizer que em nível global isto também ocorre, agindo 
diversos atores em cooperação para satisfação de necessidades decorrentes 
da globalização. Assim, em âmbito global há inegável manifestação de 
poder7, o que impõe a necessidade de limitação através do reconhecimento 
de normas que disciplinem este exercício de autoridade transnacional. Esta é 
justamente a proposta do DAG, que pode ser conceituado da seguinte forma:

[...] global administrative law effectively covers all the rules and 
procedures that help ensure the accountability of global administration, 
and it focuses in particular on administrative structures, on transparency, 
on participatory elements in the administrative procedure, on principles 
of reasoned decision-making, and on mechanisms of review8.

Há, neste sentido, dois níveis de administração, um nacional e 
outro global, de modo que se pode reconhecer a existência de um espaço 
administrativo global, que é autônomo no que tange à administração pública 
interna, embora tenha com esta uma relação de complementariedade.

Com esta visão, é superada a ideia do Direito Internacional Público 
(DIP), de que há legitimidade democrática na governação global na medida 
em que responde aos Estados que, de sua vez, respondem ao seu povo e 
seus tribunais. De igual maneira, ultrapassa-se a ideia baseada no Direito 
Administrativo doméstico de que o controle e a responsabilização pelos atos 
praticados no exercício da regulação global se resolvem com a aplicação do 
Direito Administrativo doméstico quando da tomada de decisões nacionais 

e cooperação são elementos-chave para o estabelecimento da governança”, demonstrando 
a necessidade de interação entre os diversos atores no plano global (Governança global e 
regimes internacionais. São Paulo: Almedina, 2011. p. 47).
6 AMARAL, Diogo Freitas do. Curso de Direito Administrativo. v. I. 4a ed. Coimbra: Almedina, 
2016. p. 25-26.
7 Sabino Cassese preconiza a ideia de que a governação global é definida como o exercício 
da autoridade pública internacional, o que reforça a noção de administração transnacional 
como genuína expressão de poder, Cassese , Sabino. “Global administrative law: the state 
of the art”. International Journal of Constitutional Law, New York, v. 13, n. 2, p. 465, abr. 2015. 
Disponível em: <https://doi.org/10.1093/icon/mov022>
8 KINGSBURY, Benedict; KRISCH, Nico; STEWART, Richard B. “The Emergence of Global 
Administrative Law”. Law and Contemporary Problems. 20105, v. 68, n. 3, p. 28. Disponível 
em: <https://scholarship.law.duke.edu/lcp/vol68/iss3/2>
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na internalização dos programas transnacionais9.
Assim, havendo uma administração global, é preciso reconhecer que 

esta possui dinâmica e características próprias, emergindo a necessidade de 
desenvolvimento de um ramo jurídico que discipline atuação administrativa 
no plano transnacional10. Em razão disso, Sabino Cassese afirma a existência 
de princípios jurídicos, previstos em diversas fontes normativas, que se 
aplicam aos sistemas de regulação global em si, mas também repercutem na 
atuação dos Estados quando da implementação dos programas regulatórios 
transnacionais, consolidando uma espécie de rule of law do DAG11.

Tais princípios podem ser divididos em substantivos e procedimentais. 
Segundo Kingsbury, Krisch e Stewart, os princípios ou padrões substantivos do 
DAG são centrados basicamente nas ideias de proporcionalidade, em sua visão 
tripartida (adequação ou relação racional entre meios e fins, necessidade e 
proporcionalidade em sentido estrito), bem como de expectativa legítima12.

Dentre os princípios procedimentais do DAG, cabe um destaque 
especial ao direito de participação, consistente não só na possibilidade 
de manifestação das pessoas naturais ou coletivas, bem como de grupos 
representativos de setores econômicos e sociais, passíveis de ser afetados 
pela decisão administrativa na esfera global13. Os demais princípios 
procedimentais são o da transparência, o da motivação das decisões, e o 
do direito ao recurso, que, de certa forma, são relacionados ao princípio 
da participação, porque são instrumentais ao exercício de influência dos 
interessados nas decisões de regulação global.

Reconhecendo-se, pois, a existência do DAG como disciplina autônoma, 
é nos seus próprios princípios que se deve encontrar o fundamento de 
legitimidade da governança global. Revela-se, pois, a importância do seu 
estudo para a presente pesquisa, permitindo a análise sobre o exercício ou 
não, no âmbito do MERCOSUL – notadamente em seu mecanismo de solução 
de controvérsias –, de governança em nível global e, em caso de resposta 
positiva, se há conformidade com o arcabouço principiológico que se desenha 
para a disciplina.

9 Ibid. p. 26.
10 Kingbury e Casini tratam da necessidade emergente de respeito a boas práticas e princípios 
no exercício da governança global, destacando os seguintes: “[...] transparency (a governance 
of information, including demands for active transparency and access to information, 
but also demands for confidentiality and privacy, and for legal or political controls on the 
gathering and use of policy-shaping information),18 participation, and reason-giving, along 
with more general pressures for review of administrativetype actions, and for heightened 
accountability with consequences for regimes of liability and immunity”, CASSESE, Sabino,  
2015, Op. cit., p. 4. 
11 CASSESE, Sabino. Global administrative law: cases and materials. Rome: University of 
Rome “La Sapienza”, Public Law Institute, 2006. p. 9.
12 KINGSBURY, Benedict; KRISCH, Nico; STEWART, Richard B. Op. cit. p. 40.
13 FROTA, Hidemberg Alves da. “Direito Administrativo Global: padrões substantivos”. 
Revista Digital de Direito Administrativo. 2015, vol. 2, n° 1, p. 4. Disponível em: <http://www.
revistas.usp.br/rdda/article/view/76149>
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3. ANÁLISE DO MECANISMO DE SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS DO 
MERCOSUL SOB A ÓTICA DO DAG

Na América Latina em geral, ainda há pouca preocupação com o debate 
sobre a governança global, de modo que também é deficitário o estudo do 
DAG, mais expressivamente desenvolvido nos Estados Unidos e na Europa14. 
Isto, evidentemente, demonstra a importância do aprofundamento a que se 
propõem esta pesquisa, tomando como referência o mecanismo de solução 
de litígios do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL).

Evidentemente, com a expansão do comércio internacional, a 
regulação meramente doméstica deste setor se mostra insuficiente, surgindo 
na esfera global diversos sistemas regulatórios. Apesar de serem muitos estes 
sistemas, dentre os quais o MERCOSUL – de modo que existem peculiaridades 
em cada caso –, algumas características comuns da regulação transnacional 
são apontadas por Sabino Cassese, sendo a principal delas a busca constante 
pelo equilíbrio entre interesses conflitantes15.

Fazendo uma análise de alguns sistemas de regulação do comércio 
internacional, o autor aponta a preocupação constante com: a) a 
transparência das condições para importação; b) uniformização de exigências 
e procedimentos para importação; c) equivalência entre os tratamentos dados 
aos Estados uns aos outros; d) previsão de um procedimento de consulta 
para que aqueles que se sentirem prejudicados possam abrir o debate em 
painéis de solução de controvérsias; e e) que o controle das importações 
pelos Estados integrantes do sistema seja feito por um procedimento célere, 
isonômico, sem exigências excessivas, com garantia de confidencialidade, 
razoabilidade, proporcionalidade e com mecanismos de revisão de decisões16. 

Alguns desses pontos serão analisados a seguir na seara do sistema 
de solução de controvérsias do MERCOSUL, levando-se em consideração 
algumas dificuldades como a diferença de tradições jurídicas nos seus 
Estados-membros, sua condição de países em desenvolvimento, sem tanta 
solidez institucional, consolidação do Direito Administrativo doméstico e 
poder global, como os países desenvolvidos17.

No que tange à busca por participação dos interessados nos processos 
que visem a tomada de decisões que possam os atingir, é possível perceber 
esta preocupação do MERCOSUL. Neste bloco econômico ainda não se adota 
a supranacionalidade, de modo que não há uma autoridade suprema que 
impõe o Direito verticalmente e, por este motivo, as decisões políticas são 
tomadas na base da consensualidade, de modo que os Estados-membros 

14 BADIN, Michelle Ratton Sanchez. “El proyecto Derecho Administrativo Global: una 
reseña desde Brasil”. In El nuevo Derecho Administrativo Global en América Latina. Buenos 
Aires: Rap, 2009, p. 140-141.
15 CASSESE, Sabino. “Shrimps, Turtles and Procedure: Global Standards for 
National Administrations”. Global Administrative Law Series, IILJ Working 
Papers, 2004, p. 4. Disponível em: <https://www.iilj.org/publications/
shrimps-turtles-and-procedure-global-standards-for-national-administrations/>
16 Ibid., p. 7-9.
17 BADIN, Michelle Ratton Sanchez. Op. cit., p. 144.
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são colocados em pé de igualdade em coordenação de soberanias18. É, pois, 
uma members-driven organization à semelhança da Organização Mundial do 
Comércio (OMC), o que já garante, ao menos do ponto de vista dos Estado-
membros, alto grau de participação na governança.

Nos processos de solução de controvérsias a participação é evidenciada 
no viés do contraditório e da ampla defesa, prestigiados, por exemplo, no 
artigo 14 do Protocolo de Olivos, que disciplina a delimitação do objeto da 
controvérsia antes da submissão ao julgamento pelo Tribunal Arbitral Ad 
Hoc. Todavia, a participação também pode ser percebida com a ampliação 
do acesso ao sistema, já que também é facultado ao particular – pessoa 
natural ou coletiva – que se sentir prejudicado por atos contrários à normas 
regionais19.

Inclusive, o fato de incorporar o particular como ator no processo 
de regulação do comércio no âmbito do MERCOSUL, já que nas relações 
de comércio internacional há sempre sua participação, o aproximam ainda 
mais do Direito Administrativo Global, que reconhece que os indivíduos são 
sujeitos do processo regulatório transnacional.

Já com relação à transparência, que é ideia consectária à ideia de 
participação, cumpre salientar que as decisões proferidas no sistema de 
solução de controvérsias, seja pelos Tribunais Arbitrais Ad Hoc, seja pelo 
Tribunal Permanente de Revisão (TPR). Assim, é nítida a preocupação com o 
a publicização de seus atos, facilitando, em algum nível, o controle social da 
atividade de integração. Se isto não é suficiente para conferir a participação 
que se almeja no sistema de solução de controvérsias do cone sul, é ao menos 
representativo de sua disposição para a abertura cada vez maior.

Percebe-se no caso do sistema de solução de controvérsias do 
MERCOSUL, ainda, a indubitável exigência de fundamentação das decisões, 
tendo em vista a previsão no artigo 25 do Protocolo de Olivos de que os laudos, 
tanto dos Tribunais Arbitrais Ad Hoc, quanto do TPR, serão fundamentados. 
Ainda que assim não fosse, é preciso reconhecer que o dever de motivação 
corresponde a um princípio geral do Direito, decorrente dos próprios rule 
of law e due process of law, cuja implementação visa o DAG20, além de que 
é também uma necessidade decorrente da participação e da transparência.

No que se refere à accountability da regulação, um dos principais 
problemas do Direito Administrativo Global21, também se percebe 

18 MACHADO, Diego Pereira; DEL’OLMO, Florisbal de Souza. Direito da Integração, Direito 
Comunitário, Mercosul e União Europeia. Salvador: Juspodium, 2011, p. 112.
19 AMARAL JÚNIOR, Alberto do. “As instituições do Mercosul”. In BAPTISTA, Luiz Olavo; 
MAZZUOLI, Valeiro de Oliveira (Ed.), Direito Internacional Econômico, vol. 2. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2012, p. 452.
20 BINENBOJM, Gustavo. Poder de polícia e ordenação, regulação: transformações político-
jurídicas, econômicas e institucionais do direito administrativo ordenador. Belo Horizonte: 
Fórum, 2016, p. 323.
21 Gustavo Binenbojm, sobre o tema, afirma que a crítica quanto à dificuldade de controle 
da governança global gira em torno da crença de que a “[...] expansão desenfreada de do 
subsistema econômico transnacional teria criado uma regulação paroquial e autocentrada, 
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preocupação no mecanismo de solução de litígios mercosulino, apesar 
da dificuldade na responsabilização da Administração global é no plano 
internacional, uma vez que, via de regra, seus órgãos não se submetem a 
mecanismos de controle de seus atos por órgãos independentes, como 
tribunais, por exemplo.

Neste sentido, destaca-se um avanço importante com relação 
à accountability no âmbito do MERCOSUL, que se deu justamente na 
jurisprudência do TPR. Trata-se do caso do “Procedimento Excepcional de 
Urgência solicitado pela República do Paraguai em relação à suspensão de 
sua participação nos órgãos do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) e à 
incorporação da Venezuela como membro pleno”. Neste caso, se reconheceu 
a possibilidade de controle de decisões política-administrativas pelo sistema 
de solução de controvérsias do MERCOSUL, desde que tenha por base as 
normas do bloco, refutando a alegação de que só poderia julgar disputas 
comerciais.

Este episódio, portanto, é mais uma demonstração do surgimento do 
rule of law, reconhecido no DAG, no âmbito do MERCOSUL, com o surgimento 
de certo nível de judicial review, capaz de corrigir atuações contrárias aos 
princípios do Direito e às normas do bloco.

4. AS CRÍTICAS AO SISTEMA DE SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS DO 
MERCOSUL

O comércio assumiu contornos globais e, deste modo, sua regulação 
também acompanha este fenômeno, de modo que foram criados sistemas 
regulatórios, tanto multilaterais como a OMC, quanto regionais como o 
MERCOSUL e o NAFTA com seus próprios órgãos jurisdicionais22. Tanto a 
governança exercida pelo MERCOSUL faz parte de uma rede regulatória em 
conexão com outros agentes reguladores, que, no exercício da jurisdição, é 
comum que haja choques, demonstrando que dificilmente questões regionais 
deixam de gerar alguma repercussão também em nível mundial.

Exemplo desta repercussão e interação entre sistemas de regulação 
do comércio ocorreu com a proibição feita pelo Brasil para importação 
de pneumáticos recauchutados, que será analisado no tópico seguinte 
desta pesquisa, mas, em síntese, revelou a repercussão global de medidas 
regulatórias adotadas no mecanismo de solução de controvérsias do 
MERCOSUL, atingindo sobretudo as Comunidades Europeias. Isto deixa clara 
a importância e dimensão que a regulação do comércio pelo MERCOSUL, de 
modo que se impõe a análise crítica do mecanismo de solução de controvérsia 
do MERCOSUL com a lupa do DAG para que sejam apontadas as práticas e 

afastada de qualquer compromisso com a razão pública e desprovida dos limites e controles 
próprios da democracia e do direito. Nessa toada, a controlabilidade político-jurídica do 
capitalismo tem sido erodida, aguçando as suas contradições internas, agora na arena 
global” (Ibid., p. 320).
22 SHANY, Yuval. The competing jurisdictions of international courts and tribunals. Oxford: 
Oxford University Press, 2003, p. 6.
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normas com ele compatíveis, bem como os aperfeiçoamentos necessários 
em alguns pontos do sistema para compatibilização com os padrões exigidos 
pela boa governança global.

Apesar dos avanços, as críticas ao sistema de solução de controvérsias 
instaurado pelo Protocolo de Olivos são muitas. Uma das mais contundentes 
consiste na falta de previsão das consequências das decisões no ordenamento 
jurídico interno das partes, deixando a interpretação e aplicação das 
normas regionais para as jurisdicionais nacionais23. Isto leva problemas 
aos particulares, beneficiados com as decisões, já que pode não sentir 
seus efeitos, assim como dificulta a interpretação uniforme das normas do 
MERCOSUL pelos juízes nacionais que venham a aplica-las em litígios internos. 
Esse déficit de efetividade é um problema porque fragiliza o mecanismo de 
solução de controvérsia, prestigiando-se a soberania nacional em detrimento 
do respeito às normas de integração.

Há, todavia, uma tentativa de mitigação desse problema com a previsão 
das medidas compensatórias, que permite ao Estado-parte beneficiário da 
decisão do mecanismo de solução de controvérsia praticar atos de restrição ao 
comércio contra o Estado derrotado, justamente para forçar o cumprimento 
da decisão e reduzir o dano provocado pela demora neste cumprimento24. 
Segundo Raphael Carvalho de Vasconcelos, 

as medidas compensatórias consistem basicamente na suspensão 
de obrigações assumidas no âmbito do acordo regional que sejam 
do interesse do estado supostamente faltante” e devem ser “[...] 
proporcionais ao dano provocado pelo não cumprimento da decisão 
do laudo25.

Outro problema apontado no mecanismo de solução de controvérsias 
do MERCOSUL é a possibilidade de submissão de um mesmo conflito tanto 
para organização regional, quanto para outros sistemas – desde que se 
escolha um deles –, havendo, pois, competência concorrente. Sobre o tema, 
Ernesto J. Rey Caro afirma que, embora tal possibilidade vise a proteção 
da coisa julgada, evitando decisões conflitantes, isto também provoca o 
enfraquecimento da integração, na medida em que deixa de consagrar a 

23 No fim das contas, é como se a eficácia das normas de integração do MERCOSUL e do seu 
órgão jurisdicional dependesse do interesse dos Estados-membros, refletindo a ainda alta 
carga intergovernamental da organização, VASCONCELOS, Raphael Carvalho de. “O Mercosul 
e as linhas gerais de seu sistema de solução de controvérsias”. Revista da Secretaria do 
Tribunal Permanente de Revisão. 2016, vol. 4, n° 8, 2016, p. 119-120. Disponível em: <http://
dx.doi.org/10.16890/rstpr.a4.n8.p114>
24 MEDEIROS, Orione Dantas de. “Meios de Solução de Controvérsias entre Estados Partes 
do Mercosul: Controvérsias tramitadas no marco do Protocolo de Olivos”. Revista de 
Informação Legislativa. 2010, vol. 47, n° 185, p. 183. Disponível em: <https://www2.senado.
leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/198666/000881217.pdf?sequence=1
25 VASCONCELOS, Raphael Carvalho de., 2016, Op. cit. p. 132.
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primazia do foro regional26.
Embora isto possa representar o enfraquecimento do projeto regional 

de integração, acaso optem os Estado-membros do MERCOSUL por recorrer 
mais a outros mecanismos de solução de controvérsias como o da OMC, 
também revela a salutar conexão dos sistemas regulatórios do comércio, 
que muitas vezes concorrem na governança que exercem. Ou seja, o choque 
entre os sistemas de regulação é natural no mundo globalizado, ainda que 
possa representar um risco aos interesses regionais do MERCOSUL enquanto 
bloco econômico.

Por fim, a crítica que também se faz ao sistema de solução de 
controvérsias do MERCOSUL diz respeito ao acesso do particular. É que, a 
apresentação de reclamações do particular que se sente prejudicado pela 
adoção de medidas discriminatórias por Estados-membros do MERCOSUL, 
deve ser feita à Seção Nacional do MERCOSUL do Estado no qual estão 
sediados seus negócios. Assim, é analisado se existem elementos suficientes 
que demonstrem a veracidade das alegações e a existência de ameaça de 
prejuízos, hipóteses na qual a Seção Nacional estaria obrigada a entabular 
contatos diretos com o Estado reclamado27. A participação do particular é, 
pois, mitigada, o que é contrário aos ditames do DAG que impõe cada vez 
mais a presença dos interessados nos sistemas de regulação para conferir 
maior legitimidade.

Assim, apesar da possibilidade de reclamações de particulares 
no sistema de solução de controvérsias do MERCOSUL, isto depende da 
intermediação da Seções Nacionais, que são compostas por membros 
indicados pelos governos. Desta forma, os interesses dos particulares 
são submetidos a uma primeira decisão que pode ter caráter político, o 
que certamente diminui a proteção a eles conferida. Inclusive isto leva ao 
questionamento quanto à possibilidade ou não de o particular se insurgir 
contra ato de seu próprio Estado parte28.

Para resolver esta questão, cumpre mencionar a mudança da redação 
que era conferida no Protocolo de Brasília em relação à que consta do 
Protocolo de Olivos. Isto porque no primeiro se previa que, constatando 
a respectiva Seção Nacional do MERCOSUL os elementos que permitam 
determinar a veracidade da violação e a existência ou ameaça de um prejuízo 
ao particular, “poderá entabular contatos diretos” com o Estado reclamado. 
Já o segundo, prevê que, neste caso a Seção Nacional “deverá entabular 
contatos diretos”29.

26 CARO, Ernesto J. Rey. La solución de controversias en los procesos de integración em 
América: El MERCOSUR. Córdoba: Marcos Lerner Editora, 1998, p. 81.
27 Neste ponto não houve grandes alterações com relação ao procedimento do Protocolo de 
Brasília, conforme descrito por Magalhães, José Carlos de. “Os laudos arbitrais proferidos 
com base no Protocolo de Brasília para a solução de controvérsias”. Em MARTINS, Pedro 
A. Batista; GARCEZ, José Maria Rosani (Ed.), Reflexões sobre Arbitragem: in memoriam do 
Desembargador Cláudio Vianna de Lima. São Paulo: LTr, 2002, p. 513.
28 VASCONCELOS, Raphael Carvalho de., 2016, Op. cit. p. 134.
29 Sendo assim, questiona-se se o prosseguimento do procedimento de solução de 
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Assim, abre-se margem à interpretação de que a análise na reclamação 
seria um direito do particular, visão defendida nesta pesquisa, inclusive 
em respeito ao princípio da participação, que é uma das bases do DAG. 
Se o MERCOSUL realiza governança transnacional e se o DAG se propõe 
justamente a disciplinar e conferir padrões substantivos e procedimentais 
a esta atividade, seus princípios devem ser respeitados. Neste caso, já que 
há dúvida quanto à interpretação de normas do MERCOSUL, o princípio da 
participação deve socorrer o intérprete para suprir a lacuna, reconhecendo-
se o direito subjetivo do particular de levar adiante sua reclamação no 
mecanismo de solução de controvérsia do bloco econômico.

Outro ponto crucial do sistema inaugurado pelo Protocolo de Olivos foi 
a criação do Tribunal Permanente de Revisão (TPR) que, além da competência 
de revisão das decisões do Tribunal Ad Hoc (TAH), funcionando como segunda 
instância no sistema de solução de controvérsias do MERCOSUL, acumula a 
função de instância única nos casos em que assim optarem os Estados-partes 
da controvérsia, bem como a função consultiva e de apreciação de medidas 
excepcionais de urgência30.

Há ainda, a competência do TPR de apreciar opiniões consultivas feitas 
pelos Tribunais Supremos dos Estados-membros e pelos órgãos decisórios 
do MERCOSUL para uniformização e harmonização do direito regional 
mercosulino. Todavia, as interpretações não são vinculativas, conforme 
dispõe o artigo 11 da decisão nº 37/03 do CMC, de modo que aqueles que se 
valem do instrumento não têm obrigação jurídica de seguir a interpretação do 
TPR na matéria sobre a qual recai a consulta31. Isto demonstra, mais uma vez, 
o caráter insuficiente do sistema de solução de controvérsias do MERCOSUL, 
na medida em que a previsão de decisões não vinculativas enfraquece o TPR 
e desperdiça seu potencial estabilizador do bloco.

Nota-se, portanto, que a criação do TPR consistiu em um importante 
avanço do sistema de solução de controvérsias do MERCOSUL. Todavia, 
o fato de estar fincada em uma lógica arbitral e com limitações em seus 
poderes, ainda mantém o sistema muito flexível. Se, por um lado, isto facilita 
a solução negociada das controvérsias – que muitas vezes é comemorada 

controvérsia pela SN seria um ato puramente diplomático e, portanto, político-discricionário, 
ou se seria vinculado, conforme anota Vasconcelos: “[...] a caracterização da atuação da 
Seção Nacional como proteção diplomática e não como atividade vinculada à  administração 
dá ao estado discricionariedade para acolher ou não a reclamação. Já no caso de ser 
considerada atividade vinculada, não caberia a Seção Nacional fazer qualquer juízo de valor, 
devendo, portanto, simplesmente acolher e dar prosseguimento à reclamação que houver 
sido devidamente instruída” (Op. cit).
30 ZANOTO, Josianne. “A funcionalidade do tribunal permanente de revisão do Mercosul: 
entre o Órgão de Apelação da Organização Mundial do Comércio e o Tribunal de Justiça 
das Comunidades Europeias” [Dissertação de mestrado]. Orientadora: Deisy de Freitas Lima 
Ventura. Universidade Federal de Santa Maria. Santa Maria, 2006. p. 64 et. seq. Disponível 
em: <http://repositorio.ufsm.br/bitstream/handle/1/9735/Dissertacao.pdf?sequence=1>
31 FERRER, Carlos Jaime Viarroel. “La competencia consultiva de los Tribunales 
Internacionales”. Revista de la Secretaría del Tribunal Permanente de Revisión. 2014, vol. 2, n° 
4, p. 20. Disponível em: <http://www.revistastpr.com/index.php/rstpr/article/view/70/68>
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pelos Estados-membros em razão de sua instabilidade política e econômica, 
bem como pela significativa influência externa –, prejudica a integração 
regional em razão da insegurança e instabilidade que provoca. A falta de 
vinculatividade e o limitado acesso às opiniões consultivas é mais um exemplo 
das ideias de pragmatismo, realismo e gradualismo, que marcam o processo 
de consolidação do MERCOSUL32.

Apesar das críticas, demonstrando-se que o atual sistema de solução 
de controvérsias do MERCOSUL ainda não é o ideal para a estabilização do 
bloco, não é o definitivo (por previsão expressa nesse sentido), bem como 
que também não respeita integralmente os ditames do DAG, é preciso 
reconhecer avanços, sobretudo no que se refere à maior clareza dos aspectos 
procedimentais em relação ao sistema anterior. Outrossim, a inovação 
consistente na criação do TPR também foi salutar, já que uma instância 
uniformizadora permite maior harmonização na interpretação das normas 
do MERCOSUL.

5. A PROBLEMÁTICA DOS PNEUS REMODELADOS E O MERCOSUL 
ENQUANTO ATOR DO DIREITO ADMINISTRATIVO GLOBAL

Um dos temas que revela a importância, dimensão e repercussão 
global da atuação do MERCOSUL, diz respeito ao comércio de pneus 
remodelados. No âmbito do mecanismo de solução de controvérsias do 
MERCOSUL a questão foi debatida pela primeira vez em 2002 – portanto, 
pelo procedimento do Protocolo de Brasília –, por provocação do Uruguai 
contra medida administrativa adotada pelo Brasil, que proibia a importação 
deste produto33.

Em síntese, alegou o Uruguai, que a medida restringia o comércio, 
violava o pacta sunt servanda e o princípio da boa-fé, já que a comércio 
deste produto entre os países já ocorria há muito tempo e sem entraves. 
O Brasil, por sua vez, alegou que a medida tinha como fito a proteção ao 
meio ambiente, o que justificaria a restrição ao livre comércio. Isto, todavia, 
não foi acatado pelo TAH instaurado, que, adotando uma postura neoliberal 
e favorável ao livre comércio, entendeu que não poderia ser admitido no 
âmbito do MERCOSUL tal medida, que, inclusive, violaria a decisão CMC nº 
22/2000, que veda a adoção de medidas restritivas ao comércio recíproco34.

Percebe-se, portanto, que a fundamentação da decisão do TAH, além 
de considerar o princípio do livre comércio, utilizou uma norma emitida 
pelo próprio MERCOSUL, portanto, sem a força dos tratados, reconhecendo 

32 Para evolução do sistema, o primeiro passo, aponta Josianne Zanoto, seria o 
desenvolvimento de maior consciência integracionista dos Estado-membros e a superação 
da natureza intergovernamental das instituições do MERCOSUL, admitindo-se a possibilidade 
de reconhecimento de força vinculativa das opiniões consultivas, bem como a ampliação do 
acesso ao instrumento com a consequente democratização, com o objetivo de transforma-lo 
em efetivo mecanismo de integração e uniformização (Op. cit. p. 88).
33 SAVIO, Adriana Macena S. “O caso dos pneus perante a OMC e o Mercosul”. Universitas 
Relações Internacionais. 2011, vol. 9, n° 1, p. 356.
34 Ibid.
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a ampliação das fontes normativas da regulação regional do comércio e 
revelando, no âmbito do bloco, uma nítida aproximação com o DAG. É que, 
para este, uma das características da governança global é justamente a 
incidência de normas com menos característica de hard law típica do Direito 
Internacional Público.

Destaque-se, ainda, que, ao cumprir a decisão do TAH, o Brasil foi além 
e, anulando a medida restritiva, permitiu a importação de pneus remodelados 
de todos os membros do MERCOSUL, demonstrando que a atuação do 
mecanismo de solução de controvérsias não se limitou à relação entre Brasil 
e Uruguai35. Houve, portanto, uma repercussão transnacional com ares de 
governança global e, portanto, regulada pelo DAG.

O tema continuou gerando repercussão – desta vez revelando dimensão 
ainda mais global –, já que em 2005 as Comunidades Europeias demandaram 
no sistema de solução de controvérsias da OMC. A alegação desta vez foi a 
de que, a despeito da proibição da importação de pneus recauchutados pelo 
Brasil, havia a exceção com relação aos membros MERCOSUL, de modo que 
deveria ser aplicada a cláusula da nação mais favorecida36.

Ao final, já em segunda instância, as Comunidades Europeias lograram 
êxito na demanda, de modo que ficou decidida e contrariedade da medida 
brasileira ao livre comércio, facultando-se ao Brasil a adoção de duas medidas 
alternativas: abertura generalizada das importações dos pneus remodelados 
ou fechamento total do mercado brasileiro a este produto, inclusive com 
relação aos membros da OMC. O Brasil escolheu a segunda opção e vetou 
por completo a entrada deste produto, inclusive com origem nos dos países 
do cone sul37. Assim, se as Comunidades Europeias haviam sido atingidas por 
decisão do MERCOSUL em procedimento do qual não faziam parte, agora 
foram os países do MERCOSUL que sofreram consequências da decisão da 
OMC em procedimento que também não participaram.

O outro caso – que será analisado – ainda envolvendo pneus remodelados 
consistiu, em síntese, em proibições impostas pela Argentina por medidas 
administrativas e, posteriormente, por decreto e por lei, de importação 
destes produtos. Neste caso, que já se deu sob o a égide do Protocolo de 
Olivos, também se discutiu se a proibição imposta corresponderia à violação 
ao princípio do livre comércio ou se consistiria em exceção justificável pela 
proteção ao meio ambiente.

O procedimento no TAH, frustradas as negociações diretas, se iniciou 
em 2005 e foi marcado por ampla discussão técnica, com a indicação por 
ambas as partes de peritos, sobretudo para dirimir a controvérsia quanto 
à nocividade ou não dos pneus remodelados ao meio ambiente, o que 

35 OLIVEIRA, João Paulo Ribeiro Lima Pacheco Carnevalli de; BRAGA, Márcio Bobik. “Caso 
dos pneus: adequação da ordem jurídica brasileira à jurisdição internacional”. Revista da 
AGU, v. 16, n. 2, 2017, p. 224. Disponível em: <https://seer.agu.gov.br/index.php/AGU/article/
viewFile/875/779>
36 Ibid., p. 225.
37 Ibid., p. 229-230.
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justificaria ou não aplicação da medida restritiva ao comércio38.
O laudo arbitral, cotejando as alegações de ambas as partes e as provas 

produzidas, julgou improcedente a reclamação do Uruguai, na medida em 
que considerou que as restrições argentinas tinham fundamento, visto que 
a importação de pneus remodelados de outros países aumentaria o passivo 
ambiental da Argentina. Seria diferente, portanto, da produção doméstica 
de pneus remodelados, uma vez que eram utilizados seus próprios pneus 
usados, de modo a diminuir este passivo.

Assim, entendeu o tribunal arbitral que a proibição, que não se dirigia 
tão somente ao Uruguai, não violava as normas do MERCOSUL, que também 
impõem a proteção ao meio ambiente, consistindo o referido caso em 
exceção aceitável à livre circulação de produtos entres os países-membros, 
já que este princípio não seria absoluto. Desta forma, ainda que não tenha 
mencionado expressamente, realizou um sopesamento de bens e interesses 
o TAH e, mesmo sem de debruçar tecnicamente sobre esta questão, 
considerou a proteção ao meio ambiente um valor mais importante do que o 
livre comércio no caso em apreço39.

Foi apresentado recurso de revisão pela Argentina, levando o caso ao 
TPR, que, de início – analisando o direito que incidiria no caso –  asseverou que 
seriam aplicadas as normas do MERCOSUL para saber se a exceção ambiental 
prevaleceria neste caso concreto ou não, mas que as demais normas de 
Direito Internacional somente seriam aplicadas subsidiariamente40.

No que tange à justificativa da exceção imposta, o TPR entendeu que 
a medida não tinha a fundamentação devida, uma vez que nos próprios 
antecedentes legislativos da lei restritiva em questão, foi citado como um dos 
objetivos da sua edição, a proteção da indústria nacional41. Apesar disso já 

38 Em semelhança do que ocorre na OMC, no mecanismo de solução de controvérsias do 
MERCOSUL, também há uma preocupação acentuada com o aspecto técnico, ó que é uma 
tendência no DAG como instrumento para tornar a governança global mais legítima e mais 
aceitável, DUARTE, Francisco de Abreu. “À descoberta do fundamento constitucional do 
Direito Administrativo Global”. Revista Eletrônica de Direito Público (e-Pública). 2014, vol. 
1, n° 1, p. 190. Disponível em: <http://e-publica.pt/volumes/v1n1/pdf/Vol.1-Nº1-Art.07.pdf>
39 O princípio da proporcionalidade é um dos fios condutores do DAG e é muito utilizado 
em disputas comerciais, notadamente em casos como o que aqui se analise, nos quais estão 
em conflito a proteção ao meio ambiente e o livre comércio, FRANCO, Maria de Mello; 
STAUDOHAR, Renata Silva; RUINA, Rinuccia Faria La. “A relação entre o livre comércio e a 
proteção ambiental: análise do princípio da proporcionalidade sob a perspectiva dos casos 
C-284/95 e C-320/03”. Revista do Programa de Direito da União Europeia. 2011, n° 1, p. 102.
40 Isto representou avanço ao mecanismo de solução de controvérsias do MERCOSUL, na 
medida em que se reconheceu a primazia, ao mesmo neste caso, do Direito mercosulino, 
algo que só foi possível com a criação do TPR para promoção de um trato jurisdicional 
das normas do MERCOSUL de maneira mais institucionalizada, demonstrando uma 
tendência à supranacionalidade da organização, como clamam de há muito os estudiosos 
para concretização do processo de integração, BENETI, Sidnei Agostinho. “Processo civil 
supranacional, União Europeia e Mercosul”. In LEWANDOWSKI, Enrique Ricardo (Ed.), 
Direito Comunitário e Jurisdição Supranacional: o papel do juiz no processo de integração 
regional. São Paulo: Editora Juarez de Oliveira, 2000, p. 222-223.
41 O TPR, portanto, consagrou em sua decisão mais um princípio do DAG e que, deve 
ser observado por todo e qualquer ator que exerça regulação com alguma repercussão 
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ser motivo suficiente para se determinar a revogação da medida restritiva, o 
TPR analisou detidamente o critério da proporcionalidade. Cumpre salientar 
que isto já demonstra a tendência do TPR de exigir a boa governança do 
comércio, seja pelos Estados-membros, seja pelo próprio MERCOSUL, 
exigindo motivação de decisões e proporcionalidade, em consonância com 
os ditames do DAG. 

Com relação à proporcionalidade, foi constatado que a proibição não 
reduziu o impacto ambiental, de modo que não seria uma via adequada para 
o fim que supostamente almejava a Argentina com a proibição. Por outro lado, 
esta também não seria o meio menos gravoso para promover a prevenção 
dos alegados riscos ambientais, de modo que a medida não era estritamente 
necessária. Poderiam ser adotadas medidas, por exemplo, de limitação e de 
eliminação de resíduos, mas com aplicação geral, que certamente reduziriam 
os danos ambientais. É que os pneus remodelados podiam ser usados em 
solo argentino – pela lei nacional –, de modo que, havendo a demanda, 
iriam continuar sendo produzidos e comercializados e, portanto, o resíduo 
continuaria sendo gerado42.

Com base em tais argumentos, o laudo do TAH foi revisto, sendo 
determinada a revogação das medidas restritivas pela Argentina pelas vias 
próprias no prazo de 120 (cento e vinte) dias e a abstenção de adoção, 
no futuro, de medidas semelhantes. Da decisão, foi apresentado recurso 
de esclarecimentos (embargos de declaração), que foi rejeitado pelo TPR, 
mantendo-se a decisão original.

O laudo foi descumprido pela Argentina, o que levou o Uruguai a aplicar 
medidas retaliativas, que foram questionadas pela Argentina em solicitação 
de pronunciamento sobre excesso de aplicação de medidas compensatórias. 
O TPR, todavia, não deu razão à Argentina, julgando que as medidas 
compensatórias eram proporcionais e poderiam ser mantidas pelo Uruguai. 
Isto é mais um indicativo de fortalecimento da regulação transnacional do 
comércio no âmbito do MERCOSUL, porque, apesar da impossibilidade de 
aplicação de sanção pecuniária, é um mecanismo de dar efetividade a suas 
normas e decisões, desde que se respeite a proporcionalidade que, como 
dito, é princípio basilar do DAG.

Estes casos demonstraram a importância do mecanismo de solução 
de controvérsias do MERCOSUL, inclusive em interação com a OMC, ambos 
componentes da rede global de regulação do comércio. No caso das 
restrições do Brasil, percebeu-se que uma decisão mercosulina repercutiu 

global, qual a seja o dever de fundamentação das decisões. No caso exposto, a Argentina, 
fundamentou sua decisão de proibição de importação dos pneus remodelados com base 
na proteção ao meio ambiente, mas tal motivo não era de todo verdadeiro, já que havia por 
traz também o interesse em proteger a indústria nacional. O dever de motivação dos atos 
de regulação do comércio também é reconhecido, por exemplo, pela OMC, conforme anota 
Pedro Infante Mota. A função jurisdicional do Sistema GATT/OMC. Coimbra: Almedina, 2013, 
p. 919).
42 No litígio em questão, portanto, foram aplicados os testes da visão tripartida da 
proporcionalidade (adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito).



46

Rev. secr. Trib. perm. revis. Marzo 2020, año 8, nº 15, p. 31-50. 

mundialmente, já que a admissão de importação pelo Brasil de pneus 
remodelados somente de países do MERCOSUL afetou o comércio das 
Comunidades Europeias, que precisou se valer do sistema de solução de 
litígios da OMC.

Há, portanto, uma dimensão global na atuação do MERCOSUL que 
precisa ser reconhecida para que se submeta aos princípios do DAG, elevando 
o nível de sua governança. Neste sentido, no caso das restrições promovidas 
pela Argentina, embora com menor efetividade – em razão da falta de 
cumprimento da decisão – percebeu-se uma nítida evolução do sistema de 
resolução de controvérsia, já que foram destacados no julgamento alguns 
destes princípios como o dever de fundamentação e a proporcionalidade, 
seja em relação às restrições ao comércio, seja em relação às medidas 
compensatórias.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A presente pesquisa, inicialmente, demonstrou a existência 

do fenômeno da governança global, a regular importantes setores 
socioeconômicos – dentre os quais o comércio –, que têm repercussão para 
além das fronteiras nacionais e, em razão da celeridade dos avanços científico, 
tecnológicos e nas relações internacionais, já não podem ser contornados 
tão somente pelas normas do Direito Internacional.

Diante disso, surgem na doutrina estudos que visam o reconhecimento 
de uma nova disciplina do Direito, capaz de dar os contornos jurídicos a esta 
atividade regulatória, que vem sendo chamada de Direito Administrativo 
Global. Esta disciplina teria princípios que a caracterizariam e que precisam 
ser observados quando do exercício da regulação global para que se garanta 
certo nível de accountability e legitimidade a esta atividade. Destacou-se 
nesta pesquisa os seguintes princípios: a proporcionalidade, da proteção à 
expectativa legítima, da participação, da transparência, da motivação das 
decisões e o do direito ao recurso.

O estudo se preocupou, ainda, com o mecanismo de solução de 
controvérsias do MERCOSUL, analisando-o criticamente de acordo com os 
ditames do DAG, passando por sua construção histórica até o momento 
atual, em que se transformou em um sistema arbitral, mas com um tribunal 
permanente de segunda instância, responsável pelo julgamento de disputas 
em grau de recurso ou como instância única, se assim optarem os contendores, 
bem como por apreciar opiniões consultivas de Estados-membros, seus 
tribunais supremos e órgãos do próprio MERCOSUL, interpretação e aplicação 
do Direito mercosulino.

Assim, compreendeu-se que a criação do TPR foi um importante 
avanço no sentido de estabilização da jurisprudência do Direito do bloco, 
mas ainda apresenta um déficit de institucionalização, já que não é 
considerado um tribunal supranacional, como se percebe, por exemplo, da 
não obrigatoriedade de adoção das interpretações do Direito do MERCOSUL 
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na prolação das opiniões consultivas. Este problema, associados a outros 
como a não exclusividade do foro do MERCOSUL para resolver litígios de 
sua competência; o acesso do particular meramente indireto (dependendo 
da proteção diplomática do seu respectivo Estado); e a não especificação 
das medidas que devem adotar os Estado derrotado em uma disputa para 
cumprir a decisão, em respeito exacerbado à soberania nacional; consiste em 
dificuldade que precisa ser superada para evolução do sistema.

Para percepção da repercussão global da regulação exercida pelo 
MERCOSUL, sobretudo seu sistema de resolução de controvérsias, levando 
o bloco ao respeito aos princípios do DAG, analisou-se o caso dos pneus 
remodelados que gerou disputas tanto no âmbito regional, quanto no âmbito 
da OMC.

Assim, restou demonstrada a dimensão global da regulação exercida 
pelo MERCOSUL e, consequentemente a necessidade de respeito aos 
princípios do DAG. Isto já começa a ser sentido na própria dinâmica do 
mecanismo de solução de controvérsias, que, julgando outra disputa 
relacionada à importação de pneus recauchutados, condenou a Argentina 
a permitir a importação deste produto, levando em consideração vício na 
motivação e falta de proporcionalidade na medida restritiva ao comércio que 
aquele país havia adotado. Ou seja, a própria decisão do TPR neste caso, 
levou em consideração princípio do DAG, que devem permear a atividade 
regulatória do MERCOSUL.

Diante destas considerações, percebeu-se que o MERCOSUL vive um 
momento transitório e de desenvolvimento de sua integração, mas que seu 
mecanismo de solução de controvérsias ainda precisa evoluir. Assim, para 
o sistema mercosulino alcançar seu objetivo de integração sem olvidar do 
respeito ao DAG, é necessária a ampliação da sua competência, incluindo o 
controle de atos que não digam respeito ao comércio e a proteção e efetivação 
de direitos humanos; o reconhecimento da vinculatividade das opiniões 
consultivas, a ensejar o fortalecimento do bloco – além do uniformização 
da interpretação e efetividade do direito regional; e a possibilidade do 
acesso direto dos particulares ao mecanismo de solução de controvérsias, 
concretizando a democratização do sistema.
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MERCOSUL dispute resolution mechanism and 
the global administrative board

Abstract: Initially, it will be analyzed what would be global governance 
and Global Administrative Law (DAG), as a regulator of its exercise, mainly 
through its principles that seek legitimacy and accountability. Among them, 
proportionality, protection of legitimate expectations, participation, the duty 
to motivate decisions and the right of appeal will be highlighted. However, the 
focus will be the regulation of trade exercised by MERCOSUR, in an attempt 
to verify to what extent the precepts of the DAG are respected. Focusing on 
the MERCOSUR dispute settlement mechanism, the research will analyze the 
evolution of this system, up to the current stage with a critical analysis from 
the DAG perspective, to know what agrees with it and what must evolve to 
improve the level of business governance that, as the case study analysis will 
show, is already reaching global levels. Finally, drawing the current panorama 
of the MERCOSUR dispute settlement system, the course towards evolution 
will be delineated to guarantee greater stability, efficiency and consolidation 
of the integration process, based on DAG and its contribution to the legitimacy 
of global governance.
Keywords: Global Administrative Law, commercial regulation, MERCOSUR, 
Dispute settlement mechanisms, Regional integration.
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